O risco penitenciário em Portugal

(RESUMO)

O modo tecnológico de manipular o mundo transformou-se, nas últimas décadas do século XX, de forma espectacular, não apenas ao nível das tecnologias de informação e comunicação e das bio-tecnologias. Também as tecnologias de manipulação social se transformaram, como mostra exemplarmente o caso dos sistemas penitenciários. 

As teorias de desenvolvimento quantificado, apesar das críticas académicas, foram adoptadas pragmaticamente na ideologia e na política. Aplicadas, conceptualmente, às escalas de rankings e, praticamente, às explicações tautológicas das segmentações urbanas e laborais entre pós-modernos e excluídos, entre competitivos e desqualificados, as interpretações neo-liberais da modernização geram insegurança ontológica e promovem as seguranças institucionais. Estes dois fenómenos reforçam-se mutuamente, como um torniquete, incorporando-se nas sociedades, parecendo inelutáveis.  

Os resultados do gosto actual pelos maniqueísmos não podem ser melhor expressos do que pela global sobrelotação das prisões, cheias de consumidores pobres e traficantes de última linha de substâncias proibidas. O combate ao tráfico e ao consumo teve por consequências a cada vez mais abundante existência e circulação, pretexto de um dos negócios mais importantes do planeta. Dentro das prisões, os reclusos, bem como os funcionários e os guardas, e cá fora os bairros pobres, continuam a ser peões do mercado ilegalizado que não conhece leis, muros ou códigos regimentais.

Ideologicamente, a privatização tornou-se a arma privilegiada para combater a burocracia e a estatização das sociedades, em nome da Democracia e da Liberdade vencedoras da Guerra Fria. As prisões tornaram-se um mercado de investimentos cotados na bolsa de Nova Iorque e as empresas bem sucedidas organizaram a sua expansão transnacional, nomeadamente para a Europa e também para Portugal. O neo-liberalismo gerou a sociedade penitenciária (Wacquant), risco social para o modelo de desenvolvimento europeu, tendo em conta os resultados de tal política nos EUA: o país com maior densidade de presos e de pessoas tuteladas judicialmente, sem que a violência quotidiana, criminal e institucional esteja, por isso, controlada.

Desde antes da revolução democrática de 1974, as prisões portuguesas passaram politicamente desapercebidas. Até que em 1996, o primeiro relatório do Provedor de Justiça despoleta uma arrastada crise política nos serviços prisionais, que culminam com o anúncio da necessidade de uma Reforma Prisional por parte do Ministério da Justiça, em 2002, um relatório governamental organizador de uma estratégia de produção legislativa, em 2004, e uma política executada no terreno, eventualmente contraditória com o que se possa vir a decidir em sede legislativa, que inclui o reforço de medidas de segurança e de guardas prisionais nas prisões portuguesas, a construção de prisões de alta segurança e uma política de privatizações.

Em função de um diagnóstico das políticas prisionais em Portugal na última década, apresentaremos uma crítica do documento governamental de orientação estratégica para esta área da administração da justiça.

O risco penitenciário 

Manuel Castels (2004), ao investigar o devir da sociedade informática (entretanto mais conhecida como sociedade da informação ou do conhecimento) revela-nos a emergência da sociedade em rede, a sociedade à semelhança da Internet. A face empresarial deste desenvolvimento, diz o autor, pode ser articulada com violenta desigualdade social, como nos EUA, ou com processos de competitiva solidariedade, como na Finlândia, compatível com a redução das taxas de encarceramento (cf. Christie 2000), num mundo a braços com ventos securitários.

A turbulência gerada pelas crises energéticas, financeiras, ecológicas, tecnológicas, sociais, psicológicas e políticas do último quartel do século XX foi abordada, no Ocidente, através da doutrina conhecida como neo-liberal – desregulação, competitividade económica, globalização e desinvestimentos do Estado Social em favor da responsabilização individual, teoricamente sem mediação institucional. O progresso passou a ser medido pelo lugar do ranking de desenvolvimento dos países e das pessoas, sob a tutela da locomotiva norte-americana, e a solidariedade social passou a ser entendida como carga para deitar ao mar: a sociedade da exclusão (Cf. Young 1999 ou Castel 1998).
 

A Democracia e a liberdade de expressão em particular, principalmente após a queda do Muro do Berlim, tomou um lugar predominante no coração dos povos ocidentais, ao mesmo tempo que a desconfiança nas instituições e nos seus dirigentes (Freire 2003). Novos movimentos sociais, à semelhança da saga participativa da história do movimento operário, procuram forçar caminhos novos para a cultura e, desse modo, para as relações sociais (cf. Eder 1993), incluindo a contestação ao neo-liberalismo triunfante, no parecer do discurso único que procura naturalizar a revolução social em curso. A compreensão das causas e eficácias dos novos movimentos sociais passa pelo estudo da natureza da sociedade actual (sobre a nova estrutura social e cultural emergente cf. Reich 1991, Boltansky 1999 e Castels 2004). 

Um desses movimentos sociais espectrais, digamos assim, desenvolve-se em torno dos Direitos Humanos, procurando mobilizar o humanismo essencial do processo civilizacional (cf. Elias 1990) plasmado nas declarações políticas internacionais desenvolvidas no pós-guerra e confrontando-se, na prática, com o desrespeito dos próprios Estados subscritores dos tratados internacionais por si desenhados no tempo da Guerra Fria, contra os Gulags e a ausência de liberdades cívicas e políticas que lhes correspondiam.

As prisões são um motivo simultaneamente profundo e superficial dos investimentos humanistas. As prisões entram profundamente nos seres humanos encarcerados, de formas negativas que sugerem castigo ou pena. A tal castigo corresponde um olhar superficial da sociedade civilizada, comprometida entre a sua cumplicidade em maus tratos e torturas (cujas realidades são ultrapassadas pela urgência dos empregos ou dos negócios) e a promessa institucional de as prisões serem indispensáveis à segurança colectiva, à autoridade da Justiça, ao tratamento de comportamentos individuais de outra forma incontroláveis. São superficiais os cuidados sociais de reabilitação dos condenados, apesar da dignidade legitimadora da doutrina da ressocialização dos criminosos. Mais superficiais o serão em época de desinvestimento na solidariedade e de responsabilização competitiva dos indivíduos, como aquela em que vivemos. São profundas as consequências e os apelos a mais este fechar de olhos: para os que estejam fora do sistema, a presença de concorrentes dentro das prisões pode ser encarada como uma vantagem competitiva. Disso mesmo se faz eco Wacquant (2000) quando assinala o facto de o número oficial do desemprego norte-americano ser fortemente atenuado pelo número de presos, 8 vezes superior ao que se pratica na Europa: tomando em conjunto população desempregada e presa, calculou o autor, entre o modelo americano (com menos protecção social) e o modelo europeu (mais atrasado no desmantelamento do Estado Social) não há diferenças significativas. Ao contrário da propaganda, defende, a maior flexibilização e precarização do trabalho não correspondem, portanto, mais oportunidades de emprego, a menos que se corrija a situação demográfica e laboral com uma sociedade penitenciária.

Esse modo de gerir, em baixa, as expectativas sociais é particularmente aplicável aos imigrantes, contra os quais marcham a xenofobia e o racismo com que se compensam as auto-estimas nacionais degradadas pelos processos de exclusão social.
 A ameaça dos estrangeiros é politicamente brandida em toda a Europa, na Europa fortaleza, apesar das necessidades calculadas de mão-de-obra aos milhões para sustentar o sistema económico actual e compensar as perdas demográficas em termos de população em idade activa. Os imigrantes são mantidos artificialmente na economia ilegal, tanto tempo quanto possível, como forma de puxar os salários para baixo, à custa da cobrança de impostos e da alimentação dos sistemas de segurança social. E sob ameaça de chantagem de prisão, ou prisão efectiva, em caso, por exemplo, de denúncia de situações de escravatura, que mesmo assim por vezes são noticiadas.

As contradições entre estes processos levam os empresários portugueses a ensaiarem actos frustrados ou contra-natura, como por exemplo denúncias de condições prévias para concursos públicos, pedidos de combate à evasão fiscal, apelos à entrada de mais imigrantes e de menores entraves à sua circulação, sugestões para políticas proteccionistas contra a concorrência de empresas estrangeiras.

O estado de anomia que se vive, decorrente da transformação das sociedades modernas em sociedades em rede, remete-nos para as análises clássicas de Durkheim: a) como o direito, a sociologia procura descobrir e revelar as regras sociais funcionais no futuro, quando a sociedade estiver equilibrada; b) entretanto, o desconhecimento dessas regras pelos indivíduos vai gerando anom(al)ias sociais, excessos ou desregulações. Merton acrescentará a estas teses a noção de que a anomia se aplica principal ou exclusivamente ao marginais, aos que não têm acesso aos recursos suficientes para materializarem as respectivas ambições e expectativas dentro dos quadros de comportamentos legais. 

Ambas as teorias abstraem da capacidade estratégica individual e social, das inelutáveis necessidades de organização a algum prazo dos ritmos de vida, dos hábitos, das auto-justificações, da auto-estima, das sociabilidades. As intervenções dos indivíduos, orientados pelas respectivas vontades, criminosas ou não, condenadas ou não, provocam tanto a anomia como a ordem social. São os olhares legitimamente instituídos em nome da sociedade que validam, ou não, de forma tolerante ou intransigente, como pombas ou falcões, como nos tribunais, na vida política ou na comunicação social, os hábitos e as razões sociais dos diversos agentes. Por isso as condenações sociais bem sucedidas, tipicamente em penas de prisão, são percebidas como restauradoras da ordem. Tranquilizam e satisfazem os queixosos e humilham os condenados. Geram confiança porque sugerem uma sobre valorização dos traços sociais entendidos como Ordem e minimizam e fazem-nos ignorar por mais uns tempos os traços sociais perturbadoras das nossas auto-estimas, das nossas seguranças, da nossa confiança ontológica na sociedade, isto é, nas suas instituições e nas suas potencialidades tecnológicas e sistémicas (cf. Giddens 1990 e 1994).

A teoria de Merton não explica porque razão nem todos os marginais são criminosos, apesar de partilharem com eles as condições de origem social. O facto de se poder admitir que uns seriam, por razões pessoais, mais ambiciosos (e portanto potencialmente criminosos) que outros, não explica porque razão teriam explodido a partir da década de 80 o número de prisões nos EUA quando a taxa de criminalidade aumentou (sem mais prisões) durante os anos sessenta. Não explica porque a sociologia não tem vocação para determinar os modos como diferentes circunstâncias sociais se cruzam em cada situação vivencial concreta de cada indivíduo. Como mostrou Young 1999, cada país pode ser caracterizado historicamente por uma relação específica entre as taxas de criminalidade e as taxas de encarceramento. Em abstracto, como lei universal, não há nenhuma fórmula capaz de relacionar, de uma só vez, todos os casos nacionais. Não há nenhuma reacção inata das sociedades aos crimes. O que há é reacções diferentes dos poderes instituídos a configurações sociais concretas, que utilizam os  mundos do crime e os sistemas penais como instrumentos manipuláveis e manipuladores. De um lado os parlamentos aprovam novas leis penais, do outro os tribunais aplicam-nas, ou não, de forma mais ou menos dura. 

Elias (1997) explica-nos como os duelistas alemãs das primeiras décadas de novecentos passavam imunes à legislação anti-duelista, pela simples razão de contarem com a simpatia dos juizes, eles próprios praxados obrigatoriamente com duelos, sem o que não veriam reconhecido o seu estatuto académico e, portanto, não poderiam  obter o seu diploma universitário que lhes abrisse as portas da magistratura. Na prática, não é apenas nestes casos específicos que as aplicações das leis se tornam particularmente tolerantes quando os arguidos possam ser membros das mesmas classes sociais dos julgadores ou de classes superiores. Do mesmo modo que a estratégia policial conhecida por “tolerância zero” se aplica, quase exclusivamente, a membros das classes baixas (cf. Wacquant 2000). 

Para haver crime é preciso a organização de uma vontade consistente para agir de forma considerada anti-social (o que os juristas chamam dolo) mas também é preciso que não haja suporte social para legitimar, de algum modo, essa actuação (por tradição, pela razão, pelo poder instituído) e, ao inverso, ainda haja uma vontade (e disponibilidade) institucional de classificação e punição da acção considerada. Calcula-se que em Portugal apenas ¼ dos crimes são denunciados às autoridades e desses apenas uma pequena parte acaba em condenação. O esforço e o dispêndio de energias investido na condenação de um crime exige perseverança e capacidade de investimento suficientes.

No sentido psicologista que lhe deu Merton, e que se tornou o sentido mais vulgar com que se interpreta o sentido do conceito de anomia em Durkheim, a anomia não corresponde a nenhuma realidade: porque seria anómico o criminoso condenado e não o seria o criminoso contra o qual não foram organizadas provas suficientes? Porque razão seria anómico o condenado inocente e não o seria o sistema que o pune injustamente? Porque razão é anómico o pobre marginalizado e não o rico explorador? Porque razão é anómico o consumidor e dignatário o traficante?

Durkheim pode (deve?) ser interpretado num sentido mais estritamente sociológico, como nos pediu nas suas regras do método. O que nos exigirá, ao mesmo tempo, escapar ao positivismo. Se entendermos a moral social, a consciência colectiva, como o objecto de estudo evanescente, imaterial, da sociologia, e os estados de espírito os seus elementos mais simples (cf. Dores 200??), saberemos distinguir a ordem social ideal mas abstracta – a que corresponderia o tão perfeito ajustamento entre consciências colectivas e consciências individuais que caracterizam o estado-de-espírito dos suicidas altruístas – da ordem social real mas anómica. Quando a turbulência é maior, na política, na economia, na cultura, a sociedade ressentir-se-á. Nesses casos, para voltar à normalidade, isto é, ao estado social concreto de menor anomia possível, há que evitar as turbulências exageradas, já que algum nível delas sempre existirão e, de resto, na dose correcta, funcionarão como fontes de vitalidade social. O crime, diz expressamente Durkheim, é fonte de inovação e criatividade e não pode deixar de existir. O crime em excesso é que é anómico, isto é, sinal de anomia, de menor entendimento do que aquele que seria desejável entre os comportamentos regulares dos indivíduos reais o que se imagina viável para maximizar o bem estar e diminuir os sofrimentos.

Em resumo: o crime (ou o encarceramento) será excessivo (ou não) consoante a apreciação política que se possa fazer sobre o modo como se possa realisticamente viver em sociedade. Como vimos, cada sociedade manifesta de modos diferentes essa sua apreciação, ao mesmo tempo profunda e superficial, evasiva e afectiva, sendo capaz de fortes variações no parâmetro histórico. Nos anos sessenta, nos EUA, dada a rarefacção do uso das penas de prisão chegou a imaginar-se que estas cairiam em desuso e seriam substituídas por penas alternativas, organizadas por serviços sociais especializados. Nessa altura a Finlândia, no quadro do mundo soviético, mantinha consistentemente as maiores taxas de encarceramento do mundo, num meio economicamente dependente e pouco desenvolvido. Quarenta anos depois os EUA tornaram-se o país com maiores taxas de encarceramento e a Finlândia juntou-se aos países nórdicos de que tinha estado afastada nas perspectivas de desenvolvimento, de que é actualmente um dos modelos mundiais mais celebrados, tendo adoptado uma estratégia de encarceramento minimalista.

A sociologia, para fazer juz ao Durkheim sociólogo, será anti-positivista, será capaz de aceitar lidar directamente com o imaterial – as emoções, os afectos, os desejos, as vontades, as intenções, as disposições – e seguir a pista dos estados-de-espírito, isto é, da relativa autonomia das vivências mentais relativamente ao corpo, podendo sujeitar este último a regimes de disciplina voluntarista de modo particularmente radical, o que distingue os seres humanos dos outros animais. Tais estados-de-espírito, tal como as partículas atómicas, podem ser mais ou menos estáveis, mais ou menos comuns ou raros, provavelmente compósitos de outros elementos mais simples ainda, mas são susceptíveis de um trabalho de inventariação com vista a determinar a quantidade limitada de estados a que os seres humanos jogam empiricamente a mão, nas suas vivências. A sensação de ordem, de solidariedade, de equilíbrio sociais decorrem, concerteza, de circunstâncias de facto, mas também, e sociologicamente bastante mais, de circunstâncias mentais. Elias, por exemplo, chamou-lhes níveis de repugnância à violência como desenvolvimento civilizacional incorporado, busca de excitação no desporto, diferenciação social na conceptualização dos estranhos.

No caso que nos interessa directamente aqui, as prisões, as sociedades podem decidir, desenvolver e aceitar estratégias de minimização de expectativas das classes criminalizáveis (as mais baixas), aumentando as taxas de encarceramento, ou libertar, na medida do possível, a produção mental de expectativas das populações. Isso é independente das taxas de criminalidade. Mas estas, e principalmente as interpretações a que possam ser sujeitas, não são indiferente para a criação de um ambiente propício à possibilidade política de organizar uma decisão e de a manter e alimentar o tempo suficiente para que possa ser institucionalmente aceite e realizada.

Por sua vez, a institucionalização de tais decisões, a incorporação social, digamos assim, de decisões que são estratégicas – apesar de atingirem numericamente um número reduzido de pessoas –,
 condicionam toda a configuração social. Por exemplo: a justiça pode tornar-se mais dura e irracional, impelida pela solidariedade corporativa entre agentes de autoridade, a violência contra os pobres pode passar a ser mais facilmente justificada e tolerada, em função do estigma social alargado, o uso da violência política ou bélica, o comportamento duro, poderá tornar-se politicamente correcto. 
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� Numa perspectiva mundial, o aumento das desigualdades Norte/Sul poderão ser interpretadas como uma extensão às periferias das estratégias sociais no centro da civilização ocidental dominante.


� Em Portugal, país de recente descolonização e de ondas de imigração ainda mais recentes, 5% da população é imigrante, 10% dos trabalhadores e 15% dos reclusos são estrangeiros. Noutros países da Europa fenómenos de sobre encarceramento de estrangeiros também podem ser verificados, com padrões específicos.


� Nos EUA atingem 1% da população, o que é um número extraordinariamente alto nas sociedades conhecidas.





